
  
    APRESENTAÇÃO


    Este livro convida o leitor a percorrer a trajetória da Arte na educação brasileira, compreendendo como diferentes concepções estéticas, pedagógicas e políticas moldaram a formação artística ao longo do tempo e como essas transformações repercutem, ainda hoje, na formação de professores e na organização dos cursos superiores de Arte.


    Inicialmente, exponho a trajetória do ensino de arte desde o período compreendido pelos historiadores como o começo da educação escolar no Brasil, isto é, o período jesuítico onde predominou o ensino das técnicas manuais chegando à contemporaneidade com o ensino de arte como experiência cognitiva forjado na disciplina de Arte/Educação. Trato também das tendências e das concepções pedagógicas pelas quais essa modalidade de ensino passou e sua atual proposta teórico-metodológica na visão de autores como Barbosa (1991; 1995; 2005; 2011a; 2011b; 2011c), Rizzi, Richter, Martins, Frange (2011c).


    Traço um caminho pela história da educação brasileira entrecruzada com um fazer artístico nascente ao modo dos habitantes da colônia, misturados em seus saberes locais e técnicas vindas de outros povos que foram se perfazendo numa arte brasileira. E nesse caminho vou encontrando veredas abertas por desbravadores das artes que deram ao mundo do ensino uma significativa contribuição estética. Esses desbravadores são professores, pesquisadores, artistas/professores e professores/artistas que ao passo em que construíam suas experiências junto aos aprendentes e nos movimentos em defesa do ensino das artes também iam erigindo um arcabouço teórico e metodológico que posteriormente viria a se configurar ao que conhecemos hoje por Arte/Educação.


    O conjunto de aspectos históricos referentes ao ensino da arte contido na primeira parte deste trabalho nomeada como PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DO ENSINO DE ARTE NO BRASIL, pretende mostrar uma trajetória dos diferentes momentos em que a arte esteve presente na formação dos brasileiros seja como formação estética ou mera formação técnica profissional, ou ainda como técnica presente dentro de uma disciplina escolar ou mesmo como atividade recreativa escolar. Embora os rumos tenham sido diversos nessa trajetória, importa saber que a arte, enquanto expressão humana, esteve presente enquanto aprendizado, enquanto vivência e experiência, independente da nomenclatura ou grau a ela aferido nos currículos escolares.


    Dando continuidade, no capítulo que chamei de O ENSINO DE ARTES NO BRASIL, trato da trajetória histórica do ensino de Arte no Brasil, desde as experiências desenvolvidas no período colonial até as concepções contemporâneas presentes nos documentos curriculares nacionais, chegando à BNCC/2017. O percurso evidencia que a presença da Arte na educação brasileira foi marcada por diferentes finalidades e compreensões: inicialmente vinculada à catequese, aos ofícios e à formação técnica; posteriormente institucionalizada no ensino acadêmico das Belas Artes; incorporada ao currículo escolar por meio do desenho; compreendida como expressão e desenvolvimento da criatividade no movimento modernista; e, finalmente, reconhecida como área de conhecimento.


    A análise histórica revela que as mudanças ocorridas no ensino de Arte estiveram relacionadas aos diferentes contextos sociais, políticos e educacionais do país. Das influências jesuíticas e da Missão Artística Francesa às propostas da Escola Nova, do Movimento Escolinhas de Arte e da Educação Artística instituída pela Lei nº 5.692/71, observa-se um movimento permanente de disputas em torno do papel da Arte na formação humana.


    O capítulo destaca ainda que, embora a obrigatoriedade do ensino de Arte tenha representado uma conquista importante, especialmente após a LDB nº 9.394/96, persistiram desafios relacionados à formação docente, à compreensão da Arte como conhecimento e à superação de práticas fundamentadas apenas na realização de atividades artísticas. A partir da perspectiva contemporânea da Arte/Educação, a Arte passa a ser compreendida como campo de conhecimento, experiência estética, produção cultural e construção de sentidos sobre o mundo.


    O terceiro capítulo investiga a formação dos professores de Arte no Brasil, articulando o percurso histórico das políticas de formação docente, a institucionalização dos cursos superiores em Artes e a análise da distribuição desses cursos no território nacional. Partindo da compreensão de que a formação docente constitui um dos principais desafios das políticas educacionais contemporâneas, demonstrando que a construção da identidade profissional do professor de Arte foi marcada por tensões entre os campos artístico e pedagógico, pelas reformas educacionais e pelas demandas impostas ao ensino superior.


    O capítulo reconstrói o processo histórico que antecede a LDB nº 9.394/96, destacando o papel do Movimento Escolinhas de Arte, das licenciaturas em Educação Artística, da atuação dos arte-educadores e das mobilizações que culminaram na consolidação da Arte como componente curricular obrigatório. Esse percurso evidencia que a institucionalização da formação superior em Artes ocorreu de forma tardia, frequentemente impulsionada por exigências legais mais do que por uma política consistente de formação docente.


    Na sequência, apresento um amplo levantamento dos cursos superiores em Artes no Brasil, originalmente realizado em 2014 e atualizado para o período de 2024/2025. A análise evidencia a expansão quantitativa da oferta de cursos, especialmente na modalidade a distância, ao mesmo tempo em que revela a permanência de profundas desigualdades regionais na distribuição das licenciaturas e bacharelados. Embora o sistema de educação superior brasileiro seja majoritariamente privado, verifica-se que a formação de professores de Arte continua fortemente sustentada pelas universidades públicas.


    O estudo demonstra ainda que a expansão da educação superior não eliminou as assimetrias entre regiões e linguagens artísticas, persistindo estados sem oferta de determinadas licenciaturas. Ao analisar particularmente o Ceará, o estudo evidencia o protagonismo das instituições públicas estaduais e federais na consolidação da formação em Artes e apresenta experiências curriculares que apontam possibilidades de fortalecimento da formação em Arte nos cursos de Pedagogia.


    Ao final, concluo que a formação dos professores de Arte constitui uma questão que ultrapassa a simples oferta de cursos superiores, envolvendo políticas públicas, democratização do acesso, organização curricular, qualidade da formação inicial e compromisso institucional com a educação e a arte.


    O último capítulo, NA FRONTEIRA DE UMA NOVA REALIDADE: AS ESCOLAS E O ENSINO DE ARTE, analisa a organização curricular do ensino de Arte na educação básica brasileira a partir da concepção contemporânea da Arte como área de conhecimento. Inicialmente, retoma a evolução das tendências que marcaram o ensino de Arte no Brasil – técnica, expressão e conhecimento – para demonstrar como a perspectiva pós-moderna consolidou uma nova compreensão da Arte/Educação, fundamentada na construção de conhecimentos estéticos, culturais e críticos.


    Nele, discuto as principais referências epistemológicas que sustentam essa mudança, destacando a Educação para a Cultura Visual e, sobretudo, a Proposta Triangular de Ana Mae Barbosa, cuja articulação entre leitura, contextualização e produção artística passou a orientar os Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte/1997. Ao longo da análise, evidencia-se que ensinar Arte ultrapassa a realização de atividades práticas, exigindo processos integrados de apreciação estética, interpretação cultural, criação e reflexão.


    O capítulo apresenta ainda os conteúdos e objetivos das quatro linguagens artísticas: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro, demonstrando como cada uma contribui para o desenvolvimento da sensibilidade, da percepção, da criatividade e da compreensão cultural dos estudantes. A atualização incorporada pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) amplia essa perspectiva ao incluir as Artes Integradas, as seis dimensões do conhecimento em Arte e competências específicas voltadas à formação integral dos alunos.


    Na parte final, a discussão se desloca para o papel do professor, ressaltando que a efetivação dessas propostas depende diretamente da qualidade da formação inicial e continuada. Defende que o ensino de Arte exige profissionais capazes de articular domínio das linguagens artísticas, fundamentos pedagógicos, mediação cultural e sensibilidade estética, ao mesmo tempo em que problematiza os diferentes perfis profissionais presentes nas escolas brasileiras, concluindo que os desafios contemporâneos do ensino de Arte não se restringem aos documentos curriculares, mas envolvem, sobretudo, as condições concretas de formação e atuação do docente.


    Ao final, afirmo que o ensino de Arte nunca foi obra de um único educador. Ele constitui-se como uma tessitura coletiva, construída por professores, artistas, pesquisadores, estudantes e comunidades que, geração após geração, acrescentam novos fios ao tecido da educação brasileira.
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